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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 231, de 2018, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.464.

De origem parlamentar, a proposta dispõe sobre o consentimento informado e instruções prévias de vontade sobre tratamento de enfermidade em fase terminal de vida.

A medida cuida de tema que envolve aspectos sensíveis, e disciplina o direito de pessoas na fase terminal de enfermidades graves e incuráveis de informação sobre seu diagnóstico e prognóstico, adaptadas às suas condições cognitivas e sensoriais, a fim de lhes garantir tempo para tomada de decisão refletida, para concordar ou recusar  intervenções e tratamentos propostos pelos profissionais de saúde, que visem e prolongar sua vida, em razão da existência de determinadas tecnologias.

Também dispõe sobre os direitos e deveres dos profissionais de saúde e as obrigações dos serviços de saúde, nessas delicadas circunstâncias, e cuida de definição de algumas expressões essenciais para lei que se pretende criar.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

É certo que a propositura versa sobre tema que se encarta na área da saúde, matéria sobre a qual o Estado-membro pode, validamente, dispor, de forma supletiva. Todavia, o exercício dessa competência está limitado ao preenchimento das eventuais lacunas existentes na legislação federal (artigo 24, §§ 1º e 2º, CF), ou ao exercício da competência legislativa plena para atender a suas peculiaridades, se inexistente lei federal de normas gerais (artigo 24 § 3º, CF). 

Conforme o sistema constitucional vigente, as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único, com direção única em cada esfera de Governo (artigos 196 e 198 da Constituição Federal).

A Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que constitui o Sistema Único de Saúde – SUS, estabelece que o conjunto de ações e serviços de saúde prestados pelo Poder Público competem aos gestores do sistema (Ministério da Saúde e Secretarias de Saúde estaduais e municipais), executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III), fixadas em normas por eles expedidas, com o escopo de manter a unicidade do Sistema.
No exercício desta competência, o Ministério da Saúde editou a Resolução nº 41, de 31 de outubro de 2018, que dispõe sobre as diretrizes para a organização dos cuidados paliativos, à luz dos cuidados continuados integrados, no âmbito do Sistema Único de Saúde, a serem ofertados em qualquer ponto da rede de atenção à saúde. 

Referida Resolução define como cuidados paliativos “a assistência promovida por uma equipe multidisciplinar, que objetiva a melhoria da qualidade de vida do paciente e seus familiares, diante de uma doença que ameace a vida, por meio da prevenção e alívio do sofrimento, da identificação precoce, avaliação impecável e tratamento da dor e demais sintomas físicos, sociais, psicológicos e espirituais” (artigo 2º).
Dentre os princípios norteadores para organização dos cuidados paliativos, o Ministério da Saúde elege a afirmação da vida e a aceitação da morte como um processo natural; a aceitação da evolução natural da doença, não acelerando nem retardando a morte e repudiando as futilidades diagnósticas e terapêuticas; a comunicação sensível e empática, com respeito à verdade e à honestidade em todas as questões que envolvem pacientes, familiares e profissionais; o respeito à autodeterminação do indivíduo; a promoção da livre manifestação de preferências para tratamento médico através de diretiva antecipada de vontade (DAV) e o esforço coletivo no seu cumprimento ( artigo 4º, incisos III, IV, X, XI, XII e XIII).

O Conselho Federal de Medicina, autarquia com competência para supervisionar a ética profissional e fiscalizar o exercício da profissão, editou a Resolução CFM nº 1.995, de 31 de agosto de 2012, que dispõe sobre as diretivas antecipadas da vontade dos pacientes, inclusive prevendo seu registro nos respectivos prontuários médicos, prevendo como órgãos responsáveis para decisão sobre conflitos éticos o Comitê de Bioética da instituição médica, ou na falta deste, a Comissão de Ética Médica do hospital, ou o Conselho  Regional e Federal de Medicina. 

No âmbito estadual, a  Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999,  prevê como alguns dos  direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado, o de receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre os diagnósticos e ações terapêuticas; o de consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com adequada informação, procedimentos diagnósticos e terapêuticos;  de ter acompanhante; de recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para prolongar a vida e de optar pelo local da morte. 

Os atos normativos mencionados, portanto, já contemplam o principal objetivo dessa Casa de Leis, que é o de garantir tratamento humanizado e respeito às decisões dos pacientes que se encontrem nesta difícil e inexorável situação existencial.

Destaco, outrossim, que se encontram em trâmite perante o Senado Federal dois Projetos de lei que tratam de aspectos versados na proposição, o que demonstra a complexidade ética do tema, e a necessidade de tratamento uniforme no território nacional. 

O primeiro deles trata-se do Projeto de lei nº 149, de 2018, que dispõe, dentre outros assuntos, sobre o conteúdo das diretivas antecipadas de saúde, e formas admitidas para sua instrumentalização, para que possam ser reconhecidas pelos profissionais de saúde, cuidando, também, de disciplinar os direitos e deveres desses profissionais. 

Já o Projeto de lei nº 7, de 2018, propõe a alteração do Código Penal, para isentar do crime de omissão penalmente relevante a falta de instituição de suporte de vida ou a não realização de tratamento ou procedimento médico recusado.
 A matéria tratada na proposição transcende, deste modo, os limites da competência do Estado, tanto em razão de tratar de temas com densidade ética que demandam tratamento uniforme e nacional, como por versar sobre questões afetas ao Direito Civil, que é de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 

No que tange aos serviços públicos de saúde, o projeto estampa comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência direta na atuação da Secretaria da Saúde (artigos 25 e 27), violando o princípio da Separação de Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.  
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 231, de 2018 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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